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TERMO DE COLABORAçA0 n'001/2018 

CELEBRAM ENTRE SI 0 CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANA E DO ADOLESCENTE DE ASSIS 
E A ORGANIzAçAO DA SOCIEDADE CIVIL 
AssoclAcAo DE RECUPERAcAO FLORESTAL DO 
MEDJO PARANAPANEMA FLORA VALE. 

O Conseiho Municipal dos Direitos da Crianca e do Adolescente de Assis, corn sede na Rua: Cândido Mota, 
n° 48, Centro, Assis, SP, inscrita no CNPJ/MF sob n° 17.832.732/0001-40, representada neste ato, pela 
Presidente Flávia Henrique da Silva, portador da cédula de identidade RG n.° 28.000.937-9 e inscrito no 
CPF sob n.° 260.595.438-20, devidamente autorizado pela Resolucão n° 011/2017 do CMDCA, publicado 
no dia 26 de Outubro de 2017 do Diário Oficial de Assis/SP, e Associacão de Recuperacão Florestal do 
Médio Paranapanema Flora Vale, corn sede na Rua: Getülio Vargas, s/n 0  na cidade de Assis, Estado de São 
Paulo, inscrita no CNPJ sob n.° 68.165.273/0001-20, representada neste ato, por seu Presidente, Edson 
Wahnir Fadel, portadora da cédula de identidade RG n.° 10.357.204-1 SSPSP e inscrita no CPF sob n.° 
067.771.178-65, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboracão, regendo-se pelo dispositivo da Lei 
Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000 correspondente a Lei de Diretrizes Orcamentarias na lei n° 
13.019/2014, Resolucão no 005/2014 do CMDCA, Resolucão n°007/2017 do CMDCA, resolvem firmaro 
presente Termo de Colaboracão, que seth regido pelas cláusulas e condicOes que seguem: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Termo de Colaboracão, tern por objeto atender adolescentes da fixa etária de 06 a 17 anos, 
através de oficinas de técnicas florestais e educacão ambiental corn atividades práticas e teOricas no viveiro 
escola, conforme o Plano de Trabatho da Associação de Recuperacão Florestal do Mëdio Paranapanema - 

Flora Vale. 

PARAGRAFO UNICO - Não poderão ser destinados recursos para atender despesas vedadas pela 
respectiva Lei de Diretrizes Orcamentaria. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES E 
OBRIGAçOES 

São responsabilidades e obrigacSes dos participes, alm de outros compromissos assumidos por meio deste 
termo e respectivo plano de trabaiho, os previstos na Lei Federal n.° 13.019, de 31 de jutho de 2014, no 
Decreto Estadual n.° 61.981, de 20 de maio de 2016, e legislacão e regulamentacão aplicáveis a espécie: 

I - DO CMDCA: 

a) Fornecer o manual especIfico para a prestacão de contas as OrganizacSes da Sociedade Civil; 

b) Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execucão do objeto deste termo, devendo zelar pelo alcance 
dos resultados pactuados e pela correta aplicacão dos recursos repassados; 

c) Prestar apoio necessário e indispensável a USC para que seja alcançado o objeto da parceria em toda sua 
extensão e no tempo devido; 

d) Repassar a OSC os recursos financeiros conforme Resolucão 007/2017 do CMDCA para a execuçãolo 
objeto da parceria; 	 4 -\~' 
e) Promover o monitoramento e avaliacão do cumprimento do objeto da parceria 
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f) Na hipótese da Comisso da parceria deixar de ser agente püblico ou ser lotado em outro órgo ou 
entidade, os Conseiheiros do CMDCA deverá designar outra comisso, caso no ocorra deverá ser o 
conseiho responsável. 

h) Analisar juntamente corn a Prefeitura Municipal de Assis as prestacôes de contas encaminhadas pela 
OSC de acordo corn a legislaçäo e regulamentacao aplicáveis. 

i)Visibilizar o acompanhamento pela internet os meios de representacao sobre eventual irregularidade dos 
recursos envolvidos na parceria; 

II- DA OSC: 

a) Prestar contas do recurso recebido conforme Termo de CoIaboraco; 

b) Manter escrituraco contábil regular, observando os PrincIpios Fundamentais de Contabilidade e as 
Normas Brasileiras de Contabilidade; 

c) Divulgar na internet e em locais visIveis de sua sede social e de estabelecimento em que exerça suas 
açOes todas as parcerias celebradas corn o poder püblico, conforme o artigo 11 da Lei 13.019/2014; 

d)Dar livre acesso aos servidores, conselheiros e ao tribunal de contas correspondente aos processo, aos 
documentos, as informaçOes referente ao instrumento de transferéncia regulamentadas pela lei 
13.019/2014. 

e) Responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 
inclusive no que diz respeito as despesas e custeio, de investimento e de pessoal; 

f) Responder, integral e exclusivamente, pela contrataço e pagamento dos encargos trabaihistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados a execuco do Piano, no implicando responsabilidade 
para. o CMDCA a inadimpléncia da OSC em relacão ao referido pagamento, os onus incidentes sobre o 
Piano da parceria on os danos decorrentes de restricào t sua execuço; 

g) Manter e movimentar os recursos financeiros repassados em uma ünica e exclusiva conta bancária, 
aberta, observado o disposto no artigo 51 da Lei Federal n.° 13.019, de 31 de juiho de 2014; 

h)Permitir e facilitar o acesso a Comisso do CMDCA conforme Resolucäo n° 009/2017 ou membros do 
CMDCA, quando houver, da Prefeitura Municipal de Assis, do Tribunal de Contas on demais órgos de 
fiscalizaço interna e externa a todos os documentos relativos a execucao da parceria, prestando-lhes todas 
e quaisquer informacOes solicitadas, bern como aos locais de execuco; 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 
FINANCEIROS 

O valor total da presente parceria é de R$ 28.500,00 (Vinte e Oito Mil e Quinhentos Reais), a ser depositado 
na no Banco do Brasil, Agencia Assis-SP (6570-6), Conta Corrente 27389-9. 

§ 1.° - Os recursos fmanceiros, de que trata o caput desta clãusula, sero transferidos a OSC conforme 
Resoluco n° 007/2017 do CMDCA. 
§ 30 - Havendo saldo remanescente do repasse de recursos o mesmo será devolvido para o CMDCA, pois 
o valor repassado deverá obedecer ao Piano de Trabalho. 

§ 
40 - Näo seräo computados como saldo remanescente os valores referentes a compromissos ja assumidos 

pela OSC para alcancar os objetivos da parceria, bem como os recursos referentes as provisoes para 
liquidaco de encargos. 

§ 
50 - E vedada a realizacAo de despesas, a conta dos recursos destinados a parceria, para fmalidades diversas 

ao objeto pactuado, mesmo que em caráter de urgência. 	

x" 
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CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA DO 
RECURSO 

o Fundo Municipal dos Direitos da Crianca e do Adolescente de Assis, juntamente corn a Administraçào 
Püblica Municipal, transferirá o recurso em favor da USC —0rganizaco da Sociedade Civil, conforme 
Resoluço n° 007/2017 do CMDCA e Plano de Trabaiho. 

CLAUSIJLA QUINTA - DA EXEcUçAO DAS DESPESAS 

5.1 —0 Presente Termo de Colaboraco deverá ser executado fleimente pelos participes, de acordo corn as 
cláusulas pactuadas e as normas de regências, respondendo cada urna pelas consequencias de sua 
inexecuço total ou parcial; 

5.2 - Para fms de comprovaco dos gastos, no sero aceitas despesas efetuadas em data anterior ou 
posterior ao perlodo de vigéncia da parceria. 

5.3 - No podero ser pagas corn recursos da parceria, despesas em desacordo corn o piano de trabaiho, 
bern como aquelas decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou recoihimentos 
fora do prazo e a titulo de taxa de administraçào. 

5.4 - A falta de prestaco de contas nas condicôes estabelecidas pela Administraco Püblica Municipal e 
na legislaco aplicável, ou a sua desaprovaco, impiicará a suspenso de futuras liberacôes, atd a correco 
das impropriedades ocorridas. 

5.5 - A responsabilidade da USC pelo pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciarios, fiscais e 
cornerciais relativos ao funcionamento da instituiço e it execuçao do objeto da parceria ë exclusiva, no se 
caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária do CIvIDCA pelos respectivos pagarnentos, 
qualquer oneraçAo do objeto da parceria ou restriçAo a sua execucäo, mesmo em caráter de urgência. 

5.6— E vetado o pagamento de qualquer tItulo, servidor ou empregado que näo esteja no piano de trabaiho, 
e que seja funcionário püblico corn o recurso recebido. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

o Termo de Colaboracào vigera pelo prazo de vigéncia a partir de 03 dejaneiro de 2018 a 31 de dezembro 
de 2018, conforme previsto no Plano de trabaiho. 

§ 1.° - Nao haverá prorrogaco. 

§ 2.° - Somente poderã haver prorrogaco caso o CMDCA ou a Administracâo Püblica Municipal atrase a 
liberaço dos recursos, limitada a prorrogaco ao exato perlodo do atraso verificado. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO E DA 
AVALIAcAO E DA FIscALIzAcAo 

Conforme previsto na Resolucäo 007/2017 a Organizacöes da Sociedade Civil apresentou que uma relaco 
de docurnentos, podendo ser novamente soiicitadas pela Cornisso conforme Resoluco 0  009/2017 do 
CMDCA, alérn do Manual de instruco a ser fornecido pela Administraco PUblica Municipal, para analise 
dos resultados alcançados corn a execuco do objeto da parceria devern ser rnonitorados e avaliados 
sisternaticarnente por meio de relatOrios técnicos, na forma do artigo 59, da Lei Federal n.° 13.019, de 31 
dejuiho de 2014. 

Compete a Cornisso: 

a) Hornologar, independenternente da obrigatoriedade de apresentaco de prestacâo de contas peia USC, o 
relatOrio técnico de monitoramento e avaiiaco de que trata o artigo 59, da Lei Federal n.° 13.019, de 31 
juiho de 2014; 

Casa dos conseihos. Rua Cândido Mota, n° 48 CEP 19.806.250 - Fone (18) 3302-5555 —Assis/SP 
E-mail: cmdcaassisgmail.com  ou casadosconselhosdeassis@hotmaiLcom 



CONSELHO MUNICIPAL W DOS DIREITOS DA CRIANQA EDO ADOLESCENTE DEASSIS/SP 

CNPJ do CMDCA: 07.109.356/0001-07 e CNPJ do FMDCA: 17.832.732/0001-40 

LEI NO 5.839/2014 

b) Avaliar os resultados alcancados na execucAo do objeto da parceria, de acordo corn informacoes 
constantes do relatOrio técnico de monitoramento e avaliaco, e fazer recomendaçôes para o atingimento 
dos objetivos perseguidos; 

c) Analisar a vinculaco dos gastos da OSC ao objeto da parceria celebrada, bern como a razoabilidade 
desses gastos; 

d) Solicitar, quando necessário, reuniôes extraordinárias e realizar visitas tcnicas na OSC e no local de 
realizacâo do objeto da parceria corn a finalidade de obter informaçoes adicionais que auxiliem no 
desenvolvimento dos trabaihos; 

e) Solicitar aos demais Orgos da Administraço Püblica Municipal ou a osc esclarecimentos que se 
fizerern necessários para subsidiar sua avaliaco; 

Acompanhar e flscalizar a execuço do objeto da parceria; 

g) Informar a Plenária do CMDCA existência de fatos que comprornetarn ou possarn comprometer as 
atividades ou metas da parceria e de indicios de irregularidades na gestao dos recursos, bern como as 
providências adotadas ou que sero adotadas para sanar os problemas detectados; 

h) Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestaçäo de contas final, levando em consideracao o 
teor do relatOrio tëcnico de monitoramento e avaliaço; 

i) Comunicar ao administrador püblico a inexecuçao por culpa exclusiva da USC; 

j) Acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar a execuçâo do objeto da parceria nos 
aspectos administrativo, técnico e fmanceiro, propondo as medidas de ajuste e meihoria segundo as metas 
pactuadas e os resultados observados, corn o assessoramento que the for necessario; 

1) Realizar atividades de monitorarnento, devendo estabelecer práticas de acompanhamento e verificaço 
no local das atividades desenvolvidas, mediante agenda de reuniôes e encontros corn os dirigentes da USC, 
para assegurar a adocào das diretrizes constantes deste termo e do plano de trabatho; 

in) Realizar a conferncia e a checagem do cumprimento das metas e suas respectivas fontes 
comprobatórias, bern como acompanhar e avaliar a adequada irnplernentaco da politica püblica, 
verificando a coeréncia e veracidade das informacöes apresentadas nos relatOrios gerenciais; 

CLAUSULA OITAVA - DA PREsTAcA0 DE CONTAS 

8.1 - A prestaçao de contas apresentada pela ORGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL, deverá seguir o 
modelo apresentado pela Administraço Püblica Municipal, e conter elernentos que permitam que o CMDCA 
e a Administraçâo Püblica Municipal avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 
pactuado, corn a descrico ponnenorizada das atividades realizadas e a comprovaçao do alcance das metas e 
dos resultados esperados, ate o periodo de que trata a prestacäo de contas, a exemplo, dentre outros, das 
seguintes informacOes e documentos: 

I - Extrato da conta bancária especIfica; 

II- notas E comprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do documento, valor, dados da ORUANIZAçAO 
DA SOCIEDADE CIVIL e nürnero do instrumento da parceria; 

III - comprovante do recothimento do saldo da conta bancária especifica, quando houver; 

IV - Material comprobatOrio do curnprimento do objeto ern fotos, videos ou outros suportes 

V - Relacâo de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

VI - lista de presenca do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 
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§ 1.0 Sero glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 

§ 2.0  A 0RGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL prestarã contas do recurso utilizada conforme Manual 
de Prestacào de Contas da Administraço Püblica de Assis no prazo de 60 dias; 
§ 30 - A ADMINIsTRAcA0 POBLICA MUNICIPAL fornecerá rnanuais especIficos a ORGANIZAcAO 

DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como prernissas a simplificacao e a racionaiizaçao dos procedimentos. 

8.2 - A prestacao de contas relativa a execuço do termo de fornento dar-se-á mediante a anáiise dos 
documentos previstos no Piano de Trabaiho, bern como dos seguintes relatOrios: 

I - Relatório de execuçAo do objeto, elaborado pela ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, contendo as 
atividades ou projetos desenvoividos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas corn 
os resuitados alcancados; 

II - RelatOrio de execucAo fmanceira do Termo de Coiaboraco, corn a descricao das despesas e receitas 
efetivarnente realizadas e sua vinculação corn a execuçao do objeto, na hipOtese de descumprimento de metas 
e resuitados estabelecidos no piano de trabaiho. 

8.3 —0 CMDCA E A ADM1NISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL considerarã ainda em sua anáiise os 
seguintes relatórios elaborados internarnente, quando houver: 
I - ReiatOrio da visita tëcnica "in loco" realizada durante a execucao da parceria; 

II - Reiatório técnico de monitoramento e avaiiaco, homologado pela Cornissao de Monitoramento e 
Avaliacao designada, sobre a conforrnidade do cumprimento do objeto e os resuitados alcancados durante a 
execucao do tenno de fornento. 

8.4 - Os pareceres da Pienãria do CMDCA acerca da prestacao de contas, de que trata o art. 67 da Lei 0  
13.019, de 2014, deverao conter anáiise de eficácia e de efetividade das açöes quanto: 

I - Os resuitados jã aicancados e seus beneficios; 

II - Os irnpactos econômicos on sociais; 

III - 0 grau de satisfacäo do püblico-aivo; 

IV - A possibilidade de sustentabiiidade das acOes apOs a conciusao do objeto pactuado. 

8.5 - A rnanifestacao conciusiva sobre a prestacao de contas pela ADMINISTRAçAO PtTBLICA 
MUNICIPAL observará os prazos previstos na Lei n° 13.019, de 2014, devendo conciuir, altemativamente, 
pela: 

I - Aprovacâo da prestação de contas; 

II - Aprovacao da prestacao de contas corn ressaivas; on 

III - Rejeicao da prestaçao de contas e determinaçâo de imediata instauraçao de tornada de contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade on ornissao na prestaçao de contas, será concedido prazo para a 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou curnprir a obrigacao. 

§ 1° 0 prazo referido no caput é iimitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificacâo, prorrogãvei, no máximo, 
por igual perIodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL possui para ana1isa 
decidir sobre a prestaco de contas e comprovacâo de resuitados. 
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§ 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omisso, no havendo o saneamento, a 
autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providëncias 
para apuraco dos fatos, identificacäo dos responsáveis, quantificaco do dano e obtencäo do ressarcimento, 
nos termos da legislacao vigente. 

8.7 - A ADMINIsTRAcA0 POBLICA MUNICIPAL apreciará a prestaço final de contas apresentada, no 
prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento on do cumprimento de diiigência por 
ela determinada, prorrogável justificadamente por igual perlodo. 
Parágrafo ünico. 0 transcurso do prazo defmido nos termos do caput sem que as contas tenham sido 
apreciadas: 

I - No significa impossibilidade de apreciaco em data posterior on vedaco a que se adotem medidas 
saneadoras, punitivas on destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres püblicos; 
II - Nos casos em que no for constatado dolo da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de seus 
prepostos, sem prejuizo da atua1izaco monetária, impede a incidéncia de juros de mora sobre débitos 
eventualmente apurados, no periodo entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada 
a apreciacâo pela administraço pübiica. 

8.8 - As prestacOes de contas sero avaliadas: 

I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no piano de trabaiho; 

II - Regulares corn ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra faita de natureza formal 
que no resulte em danos ao erário; 

III - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 
a) omisso no dever de prestar contas; 
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabaiho; 
c) desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou valores p(ibiicos. 

8.9 - 0 CMDCA e o Administraco PUblica Municipal responderâo pela deciso sobre a aprovaco da 
prestaco de contas ou por omisso em re1aco a análise de seu conteüdo, levando em consideraco, no 
primeiro caso, os pareceres técnico, fmanceiro e juridico, sendo permitida delegaço a autoridades diretamente 
subordinadas, vedada a subde1egaco. 

8.10 - Quando a prestacao de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a 
decisao, a ORGANIzAcAO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar autorizaço para que o ressarcimento 
seja promovido por meio de acôes compensatórias de interesse pUblico, mediante a apresentaco de novo piano 
de trabaiho, conforme o objeto descrito no termo de Colaboraco e a area de atuaco da organizaco, cuja 
mensuraço econômica será feita a partir do piano de trabaiho original, desde que no tenha havido dolo ou 
fraude e no seja o caso de restituicao integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia Util subsequente ao da prestacao de contas, a 
ORGANIzAçAO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os documentos originais que 
compOem a prestaco de contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAcOEs 

Este termo no poderá ser alterado, em qualquer de suas cláusulas e condiçoes, exceto no que tange ao seu 
objeto, de comum acordo, desde que tal interesse seja manifestado por qualquer dos partIcipes, previamente 
e por escrito. 

CLAUSULA DECIMA - DAS REsPoNsABILIzAcOEs 
DAS sANcOEs 	 -) 

j 
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10.1 - Pela execuco da parceria em desacordo corn o piano de trabaiho e corn as normas da Lei n° 13.019, de 
2014, e da iegislaço especIfica, 0 CMDCA e a ADMINJSTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL podero, 
garantida a prévia defesa, aplicar a OrganizaçAo da Sociedade Civil parceira as seguintes sançôes: 

I - Adverténcia; 

II- Suspensâo temporária da participacAo em chamamento püblico e impedimento de celebrar parceria ou 
contrato corn Orgos e entidades da esfera de govemo da ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL, por 
prazo nao superior a dois anos. 

III - declaraço de inidoneidade para participar de chamamento püblico ou celebrar parceria ou contrato corn 
órgos e entidades de todas as esferas de govemo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punico 
ou ate que seja promovida a reabilitaco perante a própria autoridade que apiicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a 0RGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMJNISTRAcAO 
PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuIzos resultantes e apOs decorrido o prazo da sançâo aplicada corn base no 
inciso II. 

Parãgrafo ünico. As sançes estabelecidas nos incisos II e III so de competéncia exciusiva do CMDCA, 
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a 
reabi1itaço ser requerida apOs dois anos de aplicaco da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentaco da prestaco de contas, a apiicacao 
de penalidade decorrente de infraco relacionada a execuco da parceria. 

10.3 - A prescrico será interrompida corn a edico de ato admirtistrativo voltado a apuraco da infraço. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO 
15.1 - Seth competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Co1aboraco, que no possam 
ser resolvidas pela via administrativa, o foro JuIzo da comarca de Assis, corn renincia expressa a outros, por 
mais privilegiados que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partIcipes obrigam-se ao total e irrenunciável 
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 3 (Três) vias 
de igual teor e forma, que vo assinadas pelos partIcipes, para que produza seus jurIdicos e legais efeitos, em 
Juizo ou fora dele. 

2ç1emarcode2018. 
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